
PROJETO DE LEI nº 02/2017
“DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DE CALÇADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Eu, DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de meu cargo,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itatiba, aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º.  Todos os proprietários de imóveis, edificados ou não, situados em vias ou logradouros públicos dotados de calçamento ou guias e sarjetas, são obrigados a construir as respectivas calçadas, na extensão correspondente a sua testada, e mantê-las em perfeito estado de conservação.
Art. 2º. Constatada pela Fiscalização Municipal a inexistência de calçada, ou, ainda que existente, que a mesma se encontra em situação de risco ou mau estado de conservação, será autuado procedimento administrativo e lavrada intimação ao proprietário do imóvel para que tome as medidas adequadas.
§ 1º. Caracterizam-se como situações de risco ou mau estado de conservação das calçadas, dentre outras, àquelas com existência de buracos, ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro, obstáculos que impeçam o trânsito livre e seguro dos pedestres, bem como a execução de reparos em desacordo com o aspecto estético ou harmônico ou em desacordo com as normas técnicas e regulamentares.
§ 2º.  Da intimação, constarão obrigatoriamente:
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I -  A qualificação do(s) intimado(s) e, se existirem, das testemunhas presenciais e denunciantes;

II - A localização do imóvel e a descrição do fato e dos elementos que caracterizam a intimação;

III - O dispositivo legal infringido;

IV - A determinação de execução da construção da calçada, ou sua manutenção, no prazo de 30 (trinta) dias;

V - A assinatura, o nome legível e o cargo da autoridade fiscal que constatou a infração e lavrou a intimação.
§ 3º. Havendo denúncia escrita a respeito da infração ela será anexada ao procedimento fiscal.
Art. 3º. O proprietário do imóvel poderá ser intimado pessoalmente, por via postal com aviso de recebimento (AR), ou ainda por edital publicado na Imprensa Oficial do Município.
Art. 4º.  Efetivada a intimação e transcorrido o prazo para execução do serviço, deverá o proprietário e/ou possuidor informar o cumprimento da ordem emanada, juntando para tanto foto datada.
Parágrafo único. Constatado, in loco, por um fiscal da Prefeitura Municipal, a veracidade das informações prestadas pelo proprietário, o setor de fiscalização declarará sanadas as providências, arquivando o processo administrativo de que trata o assunto, e notificando o proprietário da decisão.
Art. 5º.  Em caso de não atendimento à intimação, a Prefeitura Municipal poderá executar os serviços necessários, ficando o proprietário do imóvel a que a calçada pertence obrigado a ressarcir os cofres públicos municipais das despesas efetuadas.
Art. 6º.  O Chefe do Executivo Municipal regulamentará a presente Lei por decreto no prazo de 90 (noventa) dias, fixando os valores e prazos de cobrança relativos aos serviços a serem executados pelo Município com base nesta Lei.
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Art. 7º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,

em     de                 de 2017.
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA
                           Prefeito do Município de Itatiba

